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Mensagem A-nº 095/2015, do Sr. Governador do Estado

VETO PARCIAL AO  Projeto de lei nº 876, de 2011

São Paulo, 4 de dezembro de 2015

Senhora 1ª Vice-Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 876, de 2011, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.350.
De origem parlamentar, a propositura institui, no âmbito do Estado de São Paulo, a campanha de prevenção do câncer de mama denominada mundialmente de “Outubro Rosa”, a ser comemorada anualmente durante o mês de outubro (artigo 1º).

O projeto determina que, durante o mês de campanha, sejam divulgados os direitos assegurados pela Lei Federal nº 11.664, de 29 de abril de 2008, que dispõe sobre a efetivação de ações de saúde que assegurem a prevenção, a detecção, o tratamento e o seguimento dos cânceres do colo uterino e de mama, no âmbito do Sistema Único de Saúde – SUS, mediante organização e participação voluntária de médicos, profissionais da saúde e população interessada. A proposta inclui, ainda, o mês de outubro no Calendário Oficial de Eventos deste Estado (artigo 3º), estabelece que as despesas decorrentes da execução da lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário (artigo 4º) e fixa o prazo de 60 (sessenta) dias para o Poder Executivo regulamentar a lei (artigo 5º).

Desejo salientar, inicialmente, que compartilho com a preocupação do nobre parlamentar. Norteada por esse escopo, a Secretaria da Saúde vem desenvolvendo programas destinados a assegurar a prevenção e controle do câncer de mama. Dentre essas ações, merece realce o “Programa Mulheres de Peito”, que tem por objetivo conscientizar as mulheres sobre a importância da realização dos exames, bem como possibilitar o seu acesso, mediante a facilitação no agendamento e garantia do tratamento logo após a confirmação do diagnóstico. 
Todavia vejo-me compelido a impugnar parcialmente a medida. Faço incidir o veto sobre os artigos 2º, 4º e 5º da propositura, pelas razões que passo a expor.

O artigo 2º do texto aprovado, ao determinar que, durante o mês de campanha, sejam divulgados os direitos assegurados pela Lei Federal nº 11.664/2008, estampa comandos de autêntica gestão administrativa, com interferência na Pasta, impondo-lhe a adoção de ações concretas e, portanto, não guarda concordância com o princípio da separação dos Poderes (artigo 2º da Constituição da República e artigo 5º da Constituição do Estado).

Cumpre consignar, nessa ordem de ideias, que a elaboração de normas e programas vinculados ao SUS, no âmbito do Estado, é de inequívoca competência da Secretaria da Saúde, de acordo com o artigo 9º, inciso II, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990.

No que se refere à regulamentação da lei, prevista no artigo 5º, importante frisar que a expedição de regulamentos configura providência que se insere no campo da competência privativa do Governador, consoante decorre do disposto no artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual

Em face da inconstitucionalidade que macula a regra contida nos referidos dispositivos, o artigo 4º, em virtude de seu caráter acessório, também é inconstitucional. A esse respeito, firmou o Pretório Excelso a tese de que a declaração de inconstitucionalidade de uma norma afeta o sistema normativo dela dependente, bem como se estende a normas subsequentes, porque ocorre o fenômeno da inconstitucionalidade por “arrastamento” ou “atração” (ADI nº 2.895/AL).

Expostas, assim, as razões que me induzem a vetar, parcialmente, o Projeto de lei n° 876, de 2011, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência a Senhora Deputada Maria Lúcia Amary, 1ª Vice-Presidente no exercício da Presidência da Assembleia Legislativa do Estado.
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